PROCURAÇÃO
OUTORGANTE: (nome completo), (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador(a) do CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxx, RG nº xxxxxxxxxxxxxxxx, expedido pelo (órgão), residente e domiciliado(a) a xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nº xxxxx, complemento xxxxxxxxxxx, bairro xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, município de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Estado de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CEP xxxxxxxxxxxxxxx, telefone xxxxxxxxxxxxxxx, e-mail xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.
OUTORGADO(A): (nome completo), (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador(a)    do  CPF   nº xxxxxxxxxxxxxxxx, RG  nº xxxxxxxxxxxxxxxx, expedido pelo (órgão), residente e domiciliado(a) a xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nº xxxxx, complemento xxxxxxxxxxx, bairro xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, município de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,    Estado de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CEP xxxxxxxxxxxxxxx, telefone xxxxxxxxxxxxxxx, e-mail xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.
Por este instrumento particular de mandato e na melhor forma de direito, o OUTORGANTE, nomeia e constitui seu procurador o(a) OUTORGADO(A), a quem confere amplos, gerais e ilimitados poderes para representá-lo perante a Prefeitura do Município de Ijaci a fim de tratar de qualquer assunto de seu interesse relativamente à(s) sua(s) inscrição(ões) e/ou à débitos, podendo, para tanto, pesquisar sobre situação fiscal ou cadastral; prestar declarações; assinar requerimentos e/ou petições; solicitar cancelamento de débitos por prescrição; receber manifestação da Administração Pública acerca de pedidos efetuados e Processos Administrativos Tributários; efetuar em seu nome parcelamento de débitos tributários e não tributários municipais, inclusive desistindo de parcelamentos anteriormente firmados, de forma irrevogável e irretratável; assinar Termo de Confissão de Dívida e Parcelamento dos Débitos existentes junto a Fazenda Municipal; solicitar a expedição de guias para pagamento e de demais documentos e/ou retirá-los; proceder ao recolhimento de custas processual e retirada do respectivo carnê de parcelamento; reconhecer a procedência de dívidas, inclusive perante o Poder Judiciário; renunciar a qualquer meio judicial ou administrativo de defesa à(s) inscrição(ões) da(s) dívida(s), podendo desistir totalmente de qualquer impugnação ou recurso interposto e renunciar ao direito de discutir o(s) débito(s); dando tudo por bom, firme e valioso, responsabilizando-se por todos os atos praticados no cumprimento deste instrumento.
Local, xx de xxxxxxxxxxxxxxxxxx de 20xx.		



(Assinatura do Outorgante)
OBSERVAÇÕES
1- Deverá ser reconhecida firma do outorgante em cartório ou tabelião quando: a) não assinado pessoalmente perante o servidor responsável pelo Departamento Tributário ou não for apresentado documento original ou autenticado para confrontação de assinatura (assinatura deverá ser igual ao documento apresentado), nos termos do art. 3º, inciso I da Lei Nº 13.726 de 8 de outubro de 2018.
2- Necessária a prévia atualização dos dados cadastrais do outorgante (nome/razão social, CPF/CNPJ, endereço, quadro societário) ou ainda outras informações cadastrais requisitadas pelo Departamento Tributário.
